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PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

ANEXO II %"“i W'
MINUTA DE CONTRATO

UQNTRATU Ne.
coI~rrRA'ro QUE FAZEM ENTRE si A PREFEITURA
MUNIcIPAL DE RIQRAUA Nowi, ATRAVES UA
EECRETARIA UE E no UUTRU
mino A EMPRESA _ , QUE Assim
PARA o PIM QUE A EEGUIR oEcLARAIvIz

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA, através da Secretaria de pessoa jurídica
de direito público interno, com sede a Morada Nova, Ceará, inscrita no
CNP]/MF sob o ng __, neste ato representado pelo (a) Secretãrio(a] de

Sr.[a] I ,portador[a) do CPF ng doravante denominado de
CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa/pessoa física com sede/residencia à

inscrita no CNP]/CPF sob o ng. . representada por
portador[a] CPF ng. ao firn assinado, doravante denominada de
CONTRATADA, de acordo com o Edital de PREGÃO ELETRONICO Ng. . em conformidade
com o que preceitua a Lei Federal ng. 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações
posteriores, a Lei Federal ng 10.520/02, de 17 de julho de 2002, supletivamente pelos principios da
Teoria Geral dos Contratos e disposições de Direito Privado, bem como mediante as seguintes
cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
1.1.Fundarnenta-se este contrato no PREGÃO ELETRÔNICO Ng disposições da Lei
Federal ng 10.520, de 17/07/2002 - Lei que Regulamenta o Pregão, pelo Decreto ng 3.555, de
08/08/2000, alterados pelos Decretos ng 3.693, de 20/12/2000 e ng 3.784, de 06/04/2001, Decreto
ng 5.450, de 31/05/2005 e tem como subsidiaria a Lei ng 8.666, de 21/06/1993 e alterações
posteriores ~ Lei de Licitações, da Lei ng 8.078, de 11/09/1990 - Código de Defesa do Consumidor,
Decreto ng 6.204/07, Lei Complementar ng 123 de 14 de deaembro de 2006, Lei Complementar ng
147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar ng 155/2016, de 27 de outubro de 2016, Lei Federal
12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o titulo Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, Decreto
Federal ng 10.024, de 20 de setembro de 2019 e demais normas pertinentes e, ainda, pelas
disposições estabelecidas no presente contrato.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBIETO
2.1- Contratação de prestação de serviços de locação de veiculos, destinado ao transporte dos alunos
da Rede Municipal de Ensino Fundamental da Secretaria de Educação Básica, em conformidade com
os requisitos, especificações das rotas e condições constantes no termo de referencia, aneao l do
edital.

cLAusUI.A TERCEIRA - no PREÇU
3.1- A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato o valor global
do Lote É, de R$ _; Í -_ _,], sujeito as incidências tributárias
normais e distribuídos da seguinte forma: [INSERIR PLANILHA CDM AS ROTAS E VALORES).
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ct.AUsUI.A QUARTA ¬- DA DDTAÇAD DRÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por
conta da dotação orçamentária ng: _ _ - _ _ _ _ ; elemento de
despesa: _ _ - _ __ _ ; sub elemento de despesa: _ ,
com recursos diretamente arrecadados ou transferidos da PMMN, consignado no Orçamento
Municipal de 2020.

cI.ÁUsUI.A QUINTA _ DA vIoENcIA Do EQNTRATQ
5.1- O Contrato terá vigência atá _ _ , podendo ter a sua duração prorrogada por
iguais e sucessivos períodos, mediante Termos Aditivos, até o limite de 60 [sessenta] meses, nos
casos previstos de acordo com o art. 57 e incisos da lei Federal ng. 8.666/93, e, com vantagens a
Prefeitura Municipal de Morada Nova, na continuidade do Contrato, podendo ser alterado, exceto no
tocante ao seu objeto.
5.1.1. A Contratada não tem direito subjetivo á prorrogação contratual.
5.2. Toda prorrogação de contratos será precedida da realização de pesquisas de preços de mercado
ou de preços contratados por outros orgãos e entidades da Administração Pública, visando a
assegurar a manutenção da contratação mais vantajosa para a Administração, em relação ã
realização de uma nova licitação.
5.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando:
5.3.1. A Contratada esteja suspensa de licitar e impedida de contratar com a Administração, nos
termos do artigo 87, inciso Ill, da Lei ng 8.666, de 1993, ou tenha sido declarada inidõnea para licitar
ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os efeitos;
5.3.2. A Contratada não mantiver, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
5.3.3. A Contratada não concordar com a eliminação, do valor do contrato, dos custos fixos ou
variáveis não renováveis que já tenham sido pagos ou amortiaados no primeiro ano de vigência da
contratação;
5.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

CLÁUEULA sExTA - DAE AI.TERAçõEs cor~ITRA'rUAIs
6.1 - Alterações do Contrato original que venham a ser necessária serão incorporadas ao Contrato
durante sua vigáncia, mediante Termos Aditivos com as devidas justificativas, nos seguintes casos:
i - unilateralmente pela CONTRATANTE:
a. Quando, por sua iniciativa, houver modificações dos detalhes executivos ou das especificações,
para melhor adequação tecnica do objeto;
b. Quando necessária ã modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição
quantitativa de seu objeto até o limite permitido na forma do artigo 65, § lg da Lei ng 8.666/93, do
valor inicial do Contrato ou instrumento equivalente.
li - por acordo entre as partes:
a. Quando houver a substituição de garantia de execução, por deliberação conjunta das partes;
b. Quando necessária á modificação do regime de execução, em fase de verificação tácnica de
inaplicabilidade dos termos do Contrato original;
c. Quando necessária á modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstáncia
superveniente, mantido o valor inicial atualieado, vedada á antecipação do pagamento com relação
ao Cronograma Financeiro fixado, sem correspondente contraprestação da execução do objeto.
6.2- Os serviços adicionais cujos preços unitários não são contemplados na Proposta inicial serão
fixados mediante acordo entre as partes, respeitando os limites estabelecidos na letra "b", do inciso I.
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6.3- No caso de supressão de parte do objeto do Contrato, se a CONTRATADA já houver adquirido os
mat.eriais, ou se já os tiver adquirido e posto nos locais de trabalhos, este deverão ser pagos pelos
custos de aquisição, transporte e outros regularmente comprovados e monetariamente corrigidos,
podendo caber indenização por outros danos, eventualmente decorrentes da supressão, desde que
regularmente comprovados.
6.4- Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos apõs a data de apresentação
da PROPOSTA DE PREÇOS, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão na
revisão desses, para mais ou para menos, conforme o caso.
6.5- Em havendo alteração unilateral do Contrato que aumente os encargos da CONTRATADA, a
CONTRATANTE deverá restabelecer, por aditamento, o equilíbrio Econõmico-Financeiro inicial.
6.6- A CONTRATADA se obriga a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizeram necessários na contratação, na forma do artigo 65, §1g da Lei ng 8.666/93,
do valor inicial do Contrato.
6.7- Durante todo o periodo de execução do Contrato será exercida estrita observãncia ao equilibrio
dos preços fixados no neste Contrato em relação a vantagem originalmente ofertada pela empresa
vencedora, de forma a evitar que, por meio de termos aditivos futuros, o acréscimo de itens com
preços supervalorizados ou eventualmente a supressão ou modificação de itens com preços
depreciados viole principios administrativos.

cI.ÁUsUtA EETIMA - DA PDRMA DE ExEcUçÃo, DU PAGAMENTO E Do REEQUILIERID
EcoNôMIco Do CDNTRATU
7.1. Os serviços objeto desta Licitação deverão ser executados de acordo com a Ordem de Serviço
emitida pela Prefeitura Municipal de Morada Nova, iniciando o cumprimento das obrigações
decorrentes no prazo máximo de 05 [cinco] dias contados do recebimento da mesma, conforme as
condições de data, lIorário,1ocal e quantidades estipuladas.
7.1.1. Somente apõs a emissão da Ordem de Serviço, ê que a Contratada deverá iniciar o
cumprimento das obrigações que tiver assumido com o Municipio de Morada Nova;
7.1.2. O objeto do Contrato não será recebido se estiver em desacordo com as condições estipuladas
no Contrato, nos autos do procedimento licitatõrio, ou na Ordem de Serviço;
7.1.3. A prestação dos serviços deverá ser de boa qualidade e, caracterizada unicamente pela
locomoção de cada aluno ou professor, a partir do ponto de embarque atá o ponto de desembarque,
sendo que a prestação do serviço será desenvolvida sob a supervisão da Secretaria Municipal de
Educação Básica;
7.1.4. O itinerário a ser percorrido, desde o ponto inicial até o ponto final será conforme descrito no
Termo de referência deste Edital;
7.1.5. O objeto deste Edital poderá sofrer alterações de quilometragem no decorrer da vigência do
contrato, caso ocorra a diminuição ou aumento de alunos e turmas, ou outro meio que justifique;
7.1.6. Os locais em que os ramais de estrada sejam inferiores a 02 (dois) quilômetros, serão utilizados
os pontos de espera estabelecidos na estrada principal;
7.1.7. O proponente deverá durante a prestação dos serviços, atender as exigências das condições de
segurança conforme o disposto no Codigo de Trãnsito Brasileiro, especial aos artigos 136 a 139;
7.1.8. Durante o expediente escolar, os veiculos deverão ser destinados exclusivamente ao transporte
escolar, não sendo permitida a sua utilização para quaisquer outras finalidades, tais como transporte
de passageiros de linhas convencionais, cargas e outras;
7.1.9. O transporte de caroneiro será rigorosamente proibido, cabendo as devidas sanções previstas
na legislação ou neste Edital.
7.2. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação
da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.
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7.3. O pagamento somente será efetuado apos o atesto, pelo servidor competente, da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues.
7.3.1. O atesto fica condicionado ã verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada
pela Contratada com os produtos efetivamente entregues.
7.4-. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes a
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficara
pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para
pagamento iniciar-se‹ã apos a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer
ônus para a Contratante.
7.5. Sera efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional ã irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
7.5.1. Não produziu os resultados acordados;
7.5.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima
exigida;
7.6. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições
de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo
de pagamento.
7.7. O pagamento sera efetuado por meio de Ordem Bancária de Credito, mediante depósito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio
previsto na legislação vigente.
7.8. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
7.9. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
7.10 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma
forma, para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base
na variação do Indice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-Dl), divulgado pela Fundação
Getúlio Vargas, no período compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-
se o critério "pró-rata temporis" para as atualizações nos subperlodos inferiores a Eiüftrinta) dias.
7.11 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por
esgotamento do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
7.12- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores
decorrentes de indenizações ou de multas eventualmente registradas.
7.13. Em conformidade com a legislação vigente, sera permitido reajuste dos preços contratados,
desde que observado o interregno minimo de O1 fum) ano a contar da data da proposta ou do último
reajuste.
7.13.1. Os preços serão reajustados pela variação do Indice de Preços ao Consumidor Amplo ~ IPCA,
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ocorrida no periodo acumulado em 12
(doze) meses, adotando~se a seguinte formula: Pr = P + [F x V), Onde:
Pr = preço reajustado;
P = preço atual (antes do reajuste);
V = variação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (P x V) significa o
acréscimo ou decréscimo de preço decorrente de reajuste.
7.14. CON*l*iiATADA, para obter direito ã correção, deverá pleiteã-la por meio de correspondência ã
Secretaria de Saúde, explicitando a forma de aplicação do indice e o valor reajustado em até 02
[duas] casas decimais.
7.15. Caso a CONTRATADA não solicite temp _ tivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem
pleiteã-lo, ocorrerá a preclusão do direito; _
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7.16. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado de¿p*iíisfld\ê"
extinto o contrato.
ctáusuta oitava - na Fiscâtização oo coxraaro
8.1 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será
designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando
em registro próprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for
necessário á regularização de falhas ou defeitos observados.
8.2 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições tecnicas ou vícios
redibitõrios, e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei Federal nã 8.666/93 e suas alterações.
8.3 - O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários à regularização eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário á
regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis.

CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS
9.1. As penalidades Administrativas aplicáveis á CONTRATADA, por inadimplência, estão previstas
nos artigos 81, 87, 88 e seus parágrafos, todos da Lei nê . 8.666/93, senão vejamos:

Art. 81. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato,
aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo
estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total
da obrigação assumida, sujeitando-o as penalidades legalmente
estabelecidas.
Art. 87. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração
poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes
sanções:
I - advertência;
ll - multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no
contrato;
ill - suspensão temporária de participação em licitação e
impedimento de contratar com a Administração, por prazo não
superior a 2 (dois) anos;
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos
prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada
com base no inciso anterior.
§ lê Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada,
alem da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, que
será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela
Administração ou cobrada judicialmente.
§ Zê As sanções previstas nos incisos l, III e IV deste artigo poderão
ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia
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do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis.
§ 39 A sanção estabelecida no inciso IV deste artigo é de competência
exclusiva do Ministro de listado, do Secretário Estadual ou Municipal,
conforme o caso, facultada a defesa do interessado no respectivo
processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a
reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação. (Vide
art. 109 inciso Ill).
Art. 88. As sanções previstas nos incisos ill e IV do artigo anterior
poderão também ser aplicadas as empresas ou aos profissionais que,
em razão dos contratos regidos por esta Lei:
I - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios
dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
ll - tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da
licitação;
Iii - demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a
Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
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9.2- A multa de mora a ser aplicada por atraso injustifícado na execução do Contrato será calculada
sobre o valor dos serviços não concluídos, competindo sua aplicação ao titular do órgão contratante,
observando os seguintes percentuais:
a) de 0,33% (trinta e três décimos por cento), por dia de atraso até o limite correspondente a 15
(quinze) dias;
b) de 0,5% (cinco décimos por cento), por dia de atraso a partir do 169 (décimo sexto) dia, até o
limite correspondente a 30 (trinta) dias;
c) de 1,0% (um por cento), por dia de atraso a partir do 319 (trigésimo primeiro) dia, até o limite
correspondente a 60 (sessenta) dias, findo o qual a CONTRATANTE rescindirá o Contrato
correspondente, ap1icando~se à CONTRATADA as demais sanções previstas na Lei nê 8.666/93.
9.3» Será aplicada multa de 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor da contratação, quando a
CONTRATADA:
a) Prestar informações inexatas ou obstaculizar o acesso á fiscalização da CONTRATANTE, no
cumprimento de suas atividades;
b] Desatender as determinações da fiscalização da CONTRATANTE;
c) Cometer qualquer infração às normas legais federais, estaduais e municipais, respondendo ainda
pelas multas aplicadas pelos órgãos competentes em razão da infração cometida.
9.4» Sera aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da contratação quando a
CONTRATADA:
a) Executar os serviços em desacordo com o projeto básico, normas e técnicas ou especificações,
independentemente da obrigação de fazer as correções necessárias, as suas expensas;
b) Não iniciar, ou recusar-se a executar a correção de qualquer ato que, por imprudência, negligência
imperícia dolo ou má fé, venha a causar danos á Contratante ou a terceiros, independentemente da
obrigação da CONTRATADA em reparar os danos causados;
c) Praticar por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, negligência, imperícia, dolo ou
má fé, venha a causar danos ã Contratante ou a terceiros, independentemente da obrigação da
CONTRATADA em reparar os danos causados.
9.5- A aplicação da penalidade de advertência nos seguintes casos:
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a) Descumprímento das obrigações assumidas contratualniente ou nas licitações, desde que
acarretem pequeno prejuizo ao Município de Morada Nova/Ce, independentemente da aplicação de
multa moratória ou de inexecução contratual, e do dever de ressarcir o prejuízo;
b) Execução insatisfatória do objeto contratado, desde que a sua gravidade não recomende o
enquadramento nos casos de suspensão temporária ou declaração de inidoneidade;
c) Outras ocorrências que possam acarretar pequenos transtornos ao desenvolvimento das
atividades da CONTRATANTE, desde que não sejam passíveis de aplicação das sanções de suspensão
temporária e declaração de inidoneidade.
9.6 -Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a administração:
a) A suspensão do direito de licitar e contratar com o Municipio de Moradas Nova/Ce pode ser
aplicada aos licitantes e contratados cujos inadimplementos culposos prejudicarem o procedimento
licitatório ou a execução do Contrato, por fatos graves, cabendo defesa prévia, no prazo de 05 (cinco)
dias úteis da data do recebimento da intimação;
b) A penalidade de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Município de Morada
Nova/CE nos seguintes prazos e situações:
b.1) Por 06 (seis) meses nos seguintes casos:
b.1.1) Atraso no cumprimento das obrigações assumidas contratualmente e na licitação que tenha
acarretado prejuízos significativos para o Município de Morada Nova/CE;
b.1.2) Execução insatisfatória do objeto deste ajuste, se antes tiver havido aplicação da sanção de
advertência.
b.2) Por 01 (um) ano:
b.2.1) Quando a CONTRATADA se recusar a assinar o Contrato dentro do prazo estabelecido pela
CONTRATANTE.
b.3) Por 02 (dois) anos, quando a CONTRATADA:
b.3.1) Não concluir os serviços contratados;
b.3.2) Prestar os serviços em desacordo com o Projeto Básico, Especificações Técnicas ou com
qualquer outra irregularidade, contrariando o disposto no Edital de licitação, não efetuando sua
substituição ou correção no prazo determinado pela CONTRATANTE;
b.3.3) Cometer quaisquer outras irregularidades que acarretem prejuízos ao Municipio de Morada
Nova/CE, ensejando a rescisão do Contrato ou frustração do processo licitatório;
b.3.4) Praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
b.3.5) Demonstrar não possuir idoneidade para licitar e contratar com o Município de Morada
Nova/CE, ein virtude de atos ilícitos praticados;
b.3.6) Reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício proprio ou de terceiros, quaisquer informações
de que seus empregados tenham conhecimento em razão da execução deste Contrato, sem anuência
previa da CONTRATANTE.
9.7- Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a administração pública:
a) A declaração de inidoneidade sera proposta pelo (agente responsável pelo acompanhamento da
execução contratual) a autoridade competente da CONTRATANTE se constatada a má-fé, ação
maliciosa e premeditada em prejuízo do Município de Morada Nova/CE, evidência de atuação com
interesses escusos ou reincidência de faltas que acarretem prejuízos ao Município de Morada
Nova/CE ou aplicações sucessivas de outras sanções administrativas.
b) A declaração de inidoneidade implica proibição de Licitar ou Contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação, perante a autoridade competente da CONTRATANTE, depois de ressarcidos os prejuízos
e decorrido o prazo de 05 (cinco) anos.
c) A declaração de inidoneidade para licitar e ontratar com toda a Administração Pública será
aplicada ã CONTRATADA nos casos em que: Ip/
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c.1) tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios doiosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos:
c.2) praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
c.3) demonstrar não possuir idoneidade para licitar e contratar com o Município de Morada
Nova/CE, em virtude de atos ilícitos praticados;
c.4) reproduzir, divulgar ou utilizar em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações de
que seus empregados tenham tido conhecimento em razão de execução deste Contrato, sem
consentimento prévio da CONTRATANTE, ein caso de reincidência;
c.5) apresentar ã CONTRATANTE qualquer documento falso, ou falsificado no todo ou em parte, com
o objetivo de participar da licitação, ou no curso da relação contratual;
c.6) praticar fato capituiado como crime pela Lei n° 8.666/93.
d) Independentemente das sanções a que se referem os parágrafos primeiro, segundo e terceiro, o
licitante ou contratado está sujeita ao pagamento de indenização por perdas e danos, podendo ainda
a CONTRATANTE propor que seja responsabilizada:
d.1) civilmente, nos termos do Código Civil;
d.2) perante os órgãos incumbidos de fiscalização das atividades contratadas ou do exercício
profissional a elas pertinente;
d.3) criminalmente, na forma da legislação pertinente.
9.8- Nenhum pagamento será feito ao executor dos serviços que tenha sido multado, antes que tal
penalidade seja descontada de seus haveres.
9.9- As sanções serão aplicadas pelo Titular da CONTRATANTE, facultada a defesa prévia da
interessada, no respectivo processo no prazo de 05 (cinco) dias úteis, com exceção da declaração de
inidoneidade, cujo prazo de defesa é de 10 (dez) dias da abertura de vista, conforme §3ê do Art. 87 da
Lei nã 8.660/93.
9.10- As multas administrativas previstas neste instrumento, não têm caráter compensatório e assim,
o seu pagamento não eximirá a CONTRATADA de responsabilidade por perdas e danos decorrentes
das infrações cometidas.
9.11- As sanções previstas neste instrumento poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito e
força maior, como tal definido na Lei Civil, devidamente comprovada perante o órgão solicitante da
licitação. 9.12- As sanções pelo descumprimento das obrigações Contratuais estão previstas no
Termo de Contrato, parte integrante deste Edital.

ctiiusuta oecnvoi - nas osmcaçüss oo courmrranre
10.1. Solicitar a execução do objeto ã CONTRATADA através da emissão de Ordem de Serviço.
10.2. Proporcionar ã CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das
obrigações decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame,
consoante estabelece a Lei Federal na 8.666/1993 e suas alterações.
10.3. Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em
decorrência, solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.
10.4. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto
contratual.
10.5. Efetuar os pagamentos devidos ã CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.
10.6. Determinar o horário da realização dos serviços podendo ser variável em cada local e passível
de alteração, conforme conveniência da CONTRATANTE com observãnca das leis trabalhistas.
10.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
10.8. Indicar os locais onde serão realizados os serviços. Q/
10.9. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
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10.10. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades cc?r!Í'sl!a'tê\Íl`a's
nos serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessarias.
10.11. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo
pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da
execução deste Contrato.
10.12. Receber o objeto do contrato, atraves do Setor responsável por seu acompanhamento e
fiscalização, em conformidade com o art. 73, Il, da Lei aê 8.666/93.

ctfiusutn DÉCIMA PRIMEIRA - oexicações na conraârâtm
11.1 - Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condições e praaos estabelecidos neste
Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
11.2 - Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações;
11.3 - Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela
Contratante;
11.4 - Ficar responsavel pela substituição dos veiculos, no periodo de no máximo O6 [seis] horas,
quando os mesmos apresentarem algum tipo de problema [tecnico/outros).
11.5 - Responsabiliear-se por todos e quaisquer acidentes ou sinistros que venham a prejudicar
funcionários e/ou bens da CONTRATADA, da CONTRATANTE ou terceiros, verificados em
decorrência da locação dos veiculos, objeto deste certame.
11.6 - Responsabiliaar-se civil e penalmente por todo e qualquer dano que venha causar a
CONTRATANTE ou a terceiros, por ação ou omissão, em decorrência do fornecimento dos serviços,
não sendo a CONTRATANTE, em nenhuma hipótese, responsável por danos indiretos ou lucros
cessantes.
11.7 - Ficar responsável manutenção, bem como pela reposição de peças e pneus para o pleno
funcionamento do veiculo a ser locado.
11.8 - Fornecer combustiveis e lubrificantes para o pleno funcionamento do veiculo.
11.9 - Utilizar profissionais devidamente habilitados (motoristas), para execução dos serviços.
11.10 - A habilitação dos motoristas deverá estar condieente com os art. 138 e 14-5 do Cõdigo
Brasileiro de Transito.
11.11- Os veiculos a serem locados deverão respeitar os elementos de segurança constantes dos art.
105, 107,135, 136 e 139 do Cõdigo Brasileiro de Trãnsito.
11.12 - A CONTRATADA serã responsavel por possiveis treinamentos [PARA A REALIZAÇÃO DOS
SERVIÇOS DE TRANSPORTE DE ALUNOS] á seus motoristas, e, os mesmos deverão possuir vinculo
empregatício com a CONTRATADA.
11.13- Cumprir o horario, trajeto e o itinerário fixado pelo contratante;
11.14- Buscar os alunos e professores nos locais determinados pela contratante;
11.15- Tratar com cortesia e urbanidade os alunos e professores transportados, os servidores
encarregados da coordenação do transporte e os fiscais do Municipio;
11.16- Responder, direta ou indiretamente, por qualquer dano causado ao contratante, aos alunos ou
a terceiros, por dolo ou culpa;
11.17- Cumprir as determinações da Contratante;
11.18- Alterar os itinerários e os horários, a pedido da administração, assim como executar eventual
itinerário não descrito na presente licitação, quando se relacionar a atividades extracurriculares a
critério da Secretaria Municipal da Educação, com a consequente repactuação das alterações e dos
valores acordados, quando for necessario;
11.19- Submeter os veiculos ã vistoria têcnica semestral, em orgão ou empresa autoriaada pela
autoridade de transito;
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11.20- Manter os veiculos com os requisitos exigidos pela legislação de trãnsito e deÊtálã"'illÊfrmas
aplicadas da especie, inclusive quanto ãs novas disposições legais que venham a ser editadas;
11.21 - Manter os veiculos sempre limpos;
11.22- Manter os veiculos em condições ideais de segurança;
11.23 - Arcar com as despesas referentes aos serviços objeto, da presente licitação inclusive os
tributos Municipais, Estaduais e Federais incidentes sobre os serviços prestados;
11.24 - Toda ou qualquer alteração de condutores, deverá ser comunicada ã Secretaria Municipal de
Educação;
11.25 - Os veiculos da CONTRATADA não poderão transitar em outros trajetos conduzindo alunos,
salvo com autorização escrita da CONTRATANTE.
11.26- No prazo de 05 [cinco] dias da homologação do processo, o proponente vencedor deverá
apresentar para cada um de seus condutores e ou substitutos, os seguintes documentos:
11.261- Atestado mêdico atualizado e emitido nos últimos 60 dias ou cuja a validade descrita no
atestado esteja em vigor, comprovando condições de sanidade física e mental e este deverá ser
renovado anualmente;
1126.2- Carteira nacional de habilitação categoria D ou E, conforme o veiculo a ser conduzido,
observar a validade e se o curso especializado de transporte escolar está inserido na mesma,
conforme Resolução nê16B/2004/CONTRAN [art.33), que passou a ser obrigatõria, não valendo a
exibição do certificado, e estar em dia com os cursos de reciclagem;
1126.3- Certidão Negativa de condenação criminal, com trânsito em Julgado, emitidas pela justiça
Estadual da Comarca da qual ê domiciliado e no municipio de Morada Nova e apresentar atestado de
bons antecedentes;
1126.4- Declaração de que está ciente que deverá cumprir os seguintes requisitos, dentre os demais
que se fizerem necessários:
a) Obedecer ao disposto no artigo 138 do Codigo de Trãnsito Brasileiro;
b) Trajar-se adequadamente, entendendo-se como tal, o uso de camisa com mangas, calça comprida e
sapato, e ainda com o crachá de identificação;
c] Usar cinto de segurança enquanto estiver dirigindo o veiculo. Todos os motoristas deverão exigir
dos passageiros o uso do cinto de segurança durante a viagem. Se houver resistência por parte do
aluno, deverão comunicar a diretoria da escola para devidas providências;
d] Conduzir os escolares do seu embarque até o seu destino final sem interrupção voluntária da
viagem, observar e esperar a entrada do aluno na escola, caso contrário comunicar imediatamente a
direção da escola para providências cabíveis;
e) Tratar com urbanidade e pelidez os escolares, professores e o público;
ij Aproximar o veiculo do acostamento ou ponto para embarque e desembarque dos escolares;
g) Facilitar o pessoal credenciado pela Administração a realizar a fiscalização;
hj Entregar aos escolares, no prazo de 01 [um] dia útil, qualquer objeto esquecido no veículo;
i] Manter-se com o decoro e a devida correção;
j] Possuir conhecimento do Estatuto dos Direitos da Criança e do Adolescente.
11.27- O proponente vencedor deverá apresentar para cada um de seus condutores e ou substitutos,
no prazo de 30 [trinta] dias, contados da assinatura do contrato, o Certificado do Curso de Direção
Defensiva.
11.28- O proponente deverá substituir o motorista no prazo de 48 [quarenta e oito] horas, caso se
faça necessário para melhor execução dos serviços, devendo apresentar os documentos constantes
da cláusula anterior no mesmo prazo, contados da data de substituição.
11.29 - Os veiculos a serem contratar deverão apresentar:

a] capacidade mínima de acordo com as rotas constantes no termo de referência;
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b] sejam dotados de assentos estofados com acabamento em material impermeável e de fácil
limpeza, cortina nas janelas para proteção solar, borrachas de vedação nas portas para
amenizar a entrada de poeira;

c] Os veiculos destinados ao transporte de escolares e de professores deverão ser do ano de
fabricação e modelo do ano de 2006 em diante;

d] No prazo de 05 [cinco] dias da homologação do processo, o proponente vencedor deverá
obrigatoriamente apresentar LAUDO DE INSPEÇÃO VEICULAR emitido por empresa
credenciada junto ao DETRAN e INMETRO, enviar os veículos para serem submetidos a
vistoria junto á Prefeitura Municipal de Morada Nova/CE, a critério da administração
municipal;

e] Não havendo empresa credenciada junto ao DETRAN e INMETRO, será permitido apenas o
laudo de vistoria da Prefeitura Municipal de Morada Nova;

f] Não haverá remarcação de data de vistoria e nem retorno para correção de vícios ou defeitos
no veiculo;

g] O proponente vencedor submeterá os veículos a vistorias periódicas [semestrais] na forma do
Codigo de Trãnsito Brasileiro e Resoluções Normativas e atenderá as convocações periõdicas
para vistoria, sempre que se fizerem necessárias, a criterio da Administração;

h] O Município de Morada Nova poderá fiscalizar os veículos e a documentação do proponente
vencedor em qualquer local e hora onde os mesmos se encontrem;

i] O Proponente deverá afixar nos veículos que prestarão os serviços, autorização para
circulação emitida por Orgão ou Entidade Executiva de Trânsito do Estado, na parte interior do
veiculo, em local visivel, com inscrição da lotação permitida, observando-se a capacidade
máxima estabelecida pelo fabricante, na forma do disposto no Código de Trânsito Brasileiro,
Lei 9.503 de 23/09/1997;

j] O proponente deverá instalar nos veículos todos os equipamentos necessários ao bom
desempenho das funções, de acordo com o disposto no Cõdigo de Trãnsito Brasileiro e
resoluções pertinentes;

lt] O proponente se obrigará a substituir, no prazo máximo de 24 [vinte e quatro] horas apõs ser
contatado, qualquer veiculo que venha a ser danificado ou apresente defeitos que impeça
circulação ou coloque em risco a integridade física dos usuários;

l] O licitante vencedor de cada lote deverá no prazo máximo de 30 [trinta] dias, apos a emissão
da ordem de serviço, providenciar que a documentação do veículo esteja em seu nome, sob
pena de rescisão do contrato;

m] Os veículos deste lote deverão possuir cortinas ou vidros escuros com "insult`1lme“ para
proteção das crianças contra a exposição da luz solar;

n] os veículos deverão ser calafetados para prevenir entrada de poeira e água.

ci.Ãusu1.A oãciivui sscuuoii - on rxâuos E na conxurção
12.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo
o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propõsitos deste
item, definem-se as seguintes práticas:
a] "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de
Contrato;
b] "prática frauduIenta“: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo
de licitação ou de execução de contrato;
c] “prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou
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sem o conhecimento de representantes ou prepostos do orgão licitador, visando estabelecer päfi
em niveis artificiais e não-competitivos;
d] “prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ãs pessoas ou
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatorio ou afetar a
execução do contrato.
e] "prática obstrutiva":
[1] destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a
apuração de alegações de prática prevista neste subitem;
[2] atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.
12.2. Na hipotese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral,
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa
fisica, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o
envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas,
fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um
contrato financiado pelo organismo.
12.3. Considerando os propositos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em
parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso,
permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam
inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados ã
licitação e ã execução do contrato.
12.4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes,
previstas em lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa fisica
contratada em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou
na execução do contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuizo das demais
medidas administrativas, criminais e cíveis.

ctáusutzi oecuvm rzacanui - nos casos os Rescisão
13.1- O Contrato a ser celebrado poderá ser rescindido:
i - Administrativamente, nos seguintes casos:
a] Não cumprimento de cláusulas contratuais, de especificações, dos detalhes executivos ou de
prazos; b] Cumprimento irregular de cláusulas contratuais, de especificações, dos detalhes
executivos ou de prazos;
c] Lentidão no seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade da
conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados;
d] Atraso injustifícado no inicio das obras, serviços ou fornecimentos;
e] A paralisação das obras, dos serviços ou do fornecimento, sem justa causa e previa comunicação a
CONTRATANTE;
f] A Subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do licitante contratado a outrem,
cessão ou transferência total ou parcial, bem como fusão, cisão ou incorporação do licitante
contratado, não admitido previamente pela CONTRATANTE;
g] Desatendimento as determinações regulares das autoridades designadas para acompanhar e
fiscalizar a sua execução, assim como a de seus superiores; @/
h] Cometimento reiterado de faltas na execução do objeto contratado; _
i] Decretação de falência ou a instauração de insolvência civil em condições que, a juiao da
CONTRATANTE, ponham em risco a perfeita execução das obras e serviços;
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j] Dissolução da sociedade CONTRATADA; %"“`“'"¢
lc] Alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura do licitante contratado que, a julao
da CONTRATANTE, prejudique a execução do Contrato;
I] Razões de interesse do serviço público de alta releváncia e amplo conhecimento, justíficadas e
determinada pela CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo referente ao Contrato;
m] Supressão de obras e/ou serviços que acarretam modificações do valor inicial do Contrato alem
do limite imposto ao contratado;
nj Suspensão de sua execução, por ordem escrita da CONTRATANTE por prazo superior a 120 [cento
e vinte] dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou
ainda por repetidas suspensões que totalizam o mesmo prazo, independentemente do pagamento
obrigatorio de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações. É
assegurado ao licitante contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento
das obrigações assumidas, até que 20 seja normalizada a situação;
o] Atraso superior a 90 [noventa] dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE, em razão da
execução do objeto do Contrato, ou parcelas destes, salvo em caso de calamidade pública, grave
perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao licitante contratado, o direito de optar pela
suspensão do cumprimento de suas obrigações, até que seja normalizada a situação;
p] Não liberação, pela CONTRATANTE, de área ou local para execução dos serviços, nos prazos
contratuais, assegurado ao licitante contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de
suas obrigações, até que seja normalizada a situação;
q] Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovado, que seja impeditivo da
execução do Contrato.
r] Descumprimento do disposto no inciso V do Art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.
ll - Amigavelmente pelas partes.
lil - judicialmente.
13.2- A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e
fundamentada da autoridade competente.
13.3- No caso de rescisão administrativa embasada em razões de interesse do serviço público,
prevista nas letras "m", "n", "o", "p" e "q", do inciso l sem que haja culpa do licitante contratado,
este será ressarcido dos prejuizos que houver sofrido, regularmente comprovado, tendo ainda direito
a:
I - Devolução da garantia prestada;
Il - Pagamento devido pela execução do Contrato atá a data da rescisão;
ill - Pagamento do custo de clesmobilização.
13.4- A rescisão administrativa elencadas nas alíneas "a", "d", "e", "f", "g", "h" "lt" "l" e
"q", poderá acarretar as seguintes consequências, aplicáveis segundo a ocorrência que a justificar,
sem prejuizos das sanções previstas:
l - assunção imediata do objeto do Contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato proprio
da CONTRATANTE;
ll - ocupação e utilização nos termos da legislação vigente, do local, instalação, equipamentos,
material e pessoal empregados na execução do Contrato, necessário á sua continuidade, a serem
devolvidos ou ressarcidos posteriormente, mediante avaliação na forma do inciso V do Art. 58, da Lei
nã 8.666/93 e suas alterações;
iii - execução de garantia contratual, se for o caso, para ressarcimento a CONTRATANTE dos valores
das multas e indenizações a ela devidas;
lV - retenção dos creditos decorrentes do Contrato até o limite dos prejuizos causados a
conraiirzuvra. (ag
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13.5- A aplicação das medidas previstas nos incisos l e Il do parágrafo anterior fica a cr%lrifi›`_'IÉl,¡¿“'¿°
CONTRATANTE, que poderá dar continuidade às obras e/ou serviços por execução direta ou in I e a.
13.6- O presente Contrato poderá ser rescindido, ainda, pela CONTRATANTE, se a CONTIMTADA
transferir a terceiros, no todo ou em parte, a execução das obras e/ou serviços contratados, sem
previa e expressa autorização da CONTRATANTE.
13.7- Não poderão ser invocados como motivo de força maior ou caso fortuito, senão aquele previsto
no Art. 393 do Codigo Civil Brasileiro.
13.8- Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo,
assegurado o contraditorio e a ampla defesa.

cI.ÁUsuI.A oÉcIMA QUARTA - oo roxo
14.1 - Fica eleito o Foro da Comarca do Municipio de MORADA NOVA - Ce, para dirimir quaisquer
dúvidas oriundas deste Contrato não assíveis de solu ão ela via administrativa, renunciando asP
partes a qualquer outro por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

E assim, por estarem justos e acordes, apos lido e julgado conforme, as partes assinam o presente
instrumento, em 03 [três] vias de igual forma e teor, perante 02 [duas] testemunhas idõneas que
também o assinam, para que surta seus jurídicos e legais efeitos.

MORADA NOVA- Cl-3,__de de ___.

CO N'I`RATANTE _ _

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1-._ _ _ _ _

CPF NF __ _ _

2- _ _ _

CFF NP _ _
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ANExolu
DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO

PREGÃO ELETRõN1co N 2

A empresa/pessoa fisica . inscrita no CNP]/CPF n.Q
, com sede/residência . declara, sob as penas

da lei, que atenderá às exigências do Edital no que se refere a habilitação
juridica, qualificação técnica e econômico-financeira, e que está regular perante
a Fazenda Nacional, a Seguridade Social, FGTS e a CNDT.

__ ,____de _ de 2Ú_

[assinatura, nome e número da identidade do declarante)

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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Ansxolv
oEcLAR.AçÃo DE raros SUPERVENIENTES

PREGÃO ELETRÔNICO Na

A empresa/pessoa fisica . inscrita no CNP]/CPF n.E
. com sede/residência , declara, sob as penas

da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação
no presente Processo Licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores.

_ _ , _de __ _de 20_.

(assinatura, nome e número da identidade do declarante]
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ANEXO V
DECLARAÇÃO Nos TERMOS DO 1NclsO xxxm DO ARTIGO 72 OA cr

A empresa/pessoa fisica __, CNP]/CPF n.9
, com sede/residência à declara, em

atendimento ao previsto no edital do PREGÃO ELETRÔNICO NP ,
que não possui em seu quadro de pessoal empregado menor de 18 (dezoito)
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em
qualquer trabalho.

, __ de de 20_.

í L

(assinatura e identificação do responsável pela empresa)

OBS.: Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz, desde que maior
de 1.4 (quatorze) anos, deverá declarar essa condição.

ll
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ANEXO QI

DECLARAÇÃO OE ENQUADRAMENTO EM REGIME OE TRIBUTAÇÃO OE
MICRO EMPRESA OU EMPRESA OE PEQUENO PORTE

PREGÃO ELETRONICO NA

A empresa , CNP] nfi __ _ , com sede
. Declaro (amos) para todos os fins de direito ,

especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, que
estou [amos] sob O regime de microempresa ou empresa de pequeno porte,
para efeito do disposto na Lei Complementar ng 123, de 14 de dezembro de
2006, alterada pela Lei Complementar ng 147, de 07 de Agosto de 2014 e Lei
Complementar nfl 155/2016, de 27 de Outubro de 2016.

_ . _de _ _de 20_.

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

ll,
PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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ANEXO VII

DECLARAÇÃO OE CONRECIMENTOs DAS ROTAS

PREGÃO ELETRONICO NA

A empresa/pessoa física , inscrita com o CNP]/CPF ng.
. neste ato representado pelo Sr. (a) ,

portador(a) do RG ng. . declara que conhece os locais onde
serão executadas as Rota do(s) Lote(s) __, do Pregão supracitado, tendo
tomado conhecimento de todas as condições e dificuldades porventura
existentes nos locais de execução dos serviços.

,_ de 20_.

 
(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

(ll
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ANExo vIII
DECLARAÇÃO DE DIEPONIEILIDAOE OE VEÍCULOS

A Empresa/pessoa física . inscrita com o CNP]/CPF ng
, declara para os devidos fins, que disponibilizar veiculos tipo

. destinados ao atendimento de todas as rotas referente ao(s) Lote(s)
. para realizar os serviços de Transporte Escolar, em

conformidade com O edital de Pregão Eletrônico ng PP- , e de pleno
conhecimento da declaração constante deste anexo.

,__ de 20_.

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

E
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ANEXQ IX |*|

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA OE viNcULO EMPREGATICIO COM O
MUNICÍPIO DE MORADA NOVA.

" PREGÃO ELETRONICO NA

Eu, , portador(a) do RG ng e CPF ng
, residente e domiciliado(a) ã , ocupante do cargo

da empresa (se for O caso) , inscrita com o
CNP] ng , com sede ã . declaro para
os devidos fins que não tenho nenhum vínculo empregatíflg de nenhuma
natureza, com a Prefeitura Municipal de Morada Nova.

,_de de 2U__

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

[*) A Declaração será para todos os socios da empresa (SEPARADAMEN'l`E), se for o caso
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